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Problemática

As estimativas mais recentes de UNICEF
/ indicam que 18% das crianças menores de 5 anos na América Latina e no Caribe não foram registradas.  Como as causas são diversas, o Programa de Universalização da Identidade Civil nas Américas da OEA (doravante “o Programa”) considera que, além das crianças que não são registradas ao nascer, devem ser incluídas as pessoas que nunca tiveram um atestado de nascimento no passado, os filhos de pessoas que não foram registradas, as quais, por sua vez, por carecerem de identificação, tampouco seus descendentes podem ser registrados, bem como as pessoas que não têm acesso ao registro ou que o perderam em conseqüência de guerras internas, deslocamentos, fenômenos naturais, entre outras causas. 
A América Latina e o Caribe têm os níveis mais altos de desigualdade do mundo
/ e o sub-registro de pessoas é um fator diretamente relacionado com o problema.  Isso deixa milhões de pessoas sem acesso a serviços básicos, os quais “tampouco podem abrir contas bancárias, ter emprego no setor formal, solicitar crédito ou herdar bens patrimoniais.”
/ Ou seja, não podem participar dos aspectos econômicos, políticos e jurídicos de uma sociedade democrática.  Além disso, o registro civil fornece ao Estado informações para o controle da legalidade, o desenvolvimento de programas e melhores políticas de segurança.
/  Em geral, o sub-registro influencia na pobreza e exclusão e constitui uma das causas que impedem o desenvolvimento de milhões de pessoas que “não existem” para os Estados e que não podem exercer a cidadania.  Assim têm entendido tanto uma série de Estados, o Banco Interamericano de Desenvolvimento, o UNICEF, a Organização dos Estados Americanos e organismos da sociedade civil, tais como o Plano Internacional, os quais decidiram considerar o direito à identidade civil como parte estrutural da necessidade de estabelecer um registro civil universal na região diante da alarmante situação de sub-registro.  Por outro lado, a Corte Interamericana de Direitos Humanos (doravante “a Corte”) indicou que os problemas de acessibilidade aos mecanismos de identificação e registro geram, especialmente para as populações mais vulneráveis, que “sua existência mesma e identidade nunca [foi] juridicamente reconhecida”
/. 

Neste sentido, o Programa considera importante estabelecer diretrizes baseadas no Direito Internacional dos Direitos Humanos, os quais se aplicam em uma série de atividades de cooperação e assistência aos Estados no tema do registro civil. Isso visa a conseguir uma melhor proteção da pessoa e esclarecer as obrigações dos Estados perante os atributos de inerência, universalidade e inalienabilidade que teria a identidade civil. 
Conceito do direito à identidade

A identidade, em geral, é a necessidade e a capacidade de um indivíduo de encontrar laços psicológicos, sociais, culturais e grupos humanos, tais como a família, uma sociedade e uma nação em geral.  Da mesma forma, constitui a capacidade de encontrar o próprio lugar, em todos os aspectos mencionados em si mesmo e envolvê-los em seu desenvolvimento pessoal.
/ Historicamente, esta necessidade do próprio indivíduo e da sociedade foi-se efetivando, em diferentes civilizações, por meio de um nome e um sobrenome que determinavam quem eram os pais da pessoa, o lugar onde nasceu, inclusive seu cultura e religião.  A identidade é uma necessidade inerente ao indivíduo. 
Ante o exposto, o Direito, em sentido geral, estabelece e regula a necessidade de identificação de uma pessoa frente ao Estado, que o individualiza, reconhece e protege seu direito subjetivo.  É algo inerente aos aspectos que envolvem sua identidade, tais como o nome e a nacionalidade.
/
Tanto no Direito Internacional dos Direitos Humanos como na doutrina escrita sobre o tema, ainda não existe uma visão unitária ou generalizada sobre a definição do direito à identidade.
/ Embora em alguns casos e em algumas constituições seja considerada como direito autônomo, geralmente é identificada como interdependente ou imanente de outros como o direito a ser registrado, o direito ao nome, o direito à nacionalidade e o direito à personalidade jurídica. Por tal motivo, a Corte interpreta que o direito à identidade “foi reconhecido pela jurisprudência e pela doutrina tanto como direito autônomo quanto como expressão de outros direitos ou como um elemento constitutivo destes”.
/ (O sublinhado é nosso).
Em alguns casos, além dos direitos anteriormente mencionados, inclui-se o direito à família. Por exemplo, a Corte indica que “o direito à identidade está estreitamente ligado ao direito ao reconhecimento da personalidade jurídica, ao direito a ter um nome, uma nacionalidade, uma família e a manter relações familiares.”
/ 
Para conseguir a universalização da identidade civil nas Américas requer-se que as pessoas sejam registradas e tenham uma identificação com informações verídicas e suficientes de modo a permitir à população o gozo de seus direitos e a inclusão geral na vida de um Estado. Portanto, o direito à identidade é a obrigação do Estado de aplicar políticas de ação afirmativa de direitos civis e políticos determinados, reconhecidos internacionalmente, tais como o direito ao registro ao nascer, ao nome, à nacionalidade e à personalidade jurídica frente à pessoa.
Sob esta concepção, com o exercício do direito à identidade existe maior garantia de acesso a outros direitos políticos e civis (como o direito a votar, à igualdade diante da lei, à família) e direitos econômicos, sociais e culturais (como saúde e educação).
Quando falamos da aplicação de direitos civis e políticos já reconhecidos internacionalmente, nós nos referimos àqueles identificados constantemente pelos Estados, por meio do Direito Internacional, em uma série de corpus juris internationalis. O direito ao nome, o direito à nacionalidade e o direito à personalidade jurídica, inclusive o próprio direito a ser registrado ao nascer, vêm sendo estabelecidos, nos níveis tanto internacional como regional, desde o início do Direito Internacional dos Direitos Humanos e têm mantido a presença dos mesmos em uma série de tratados aqui apresentados em ordem cronológica:
· Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948. Artigo 6: “Todo ser humano têm direito, em todas as partes, ao reconhecimento de sua personalidade jurídica”. Artigo 15: “Todos têm direito à nacionalidade”.

· Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem de 1948. Artigo XVII. “Toda pessoa tem o direito de ser reconhecida, seja onde for, como pessoa com direitos e obrigações, e a gozar dos direitos civis fundamentais.”. Artigo XIX: “Toda pessoa tem direito à nacionalidade que legalmente lhe corresponda, podendo mudá-la, se assim o desejar, pela de qualquer outro país que estiver disposto a concedê-la ”. 

· Convênio Internacional para a Redução dos Casos de Apátrida (sic.) de 1961. Artigo 1: “Um Estado parte deverá garantir a nacionalidade a uma pessoa nascida em seu território a qual, do contrário, não teria nacionalidade.”

· Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos de 1966. Artigo 16: “Toda pessoa terá o direito, em qualquer lugar, ao reconhecimento de sua personalidade jurídica ”. Artigo 24.2: “Todo criança será inscrito imediatamente depois de seu nascimento e deverá ter um nome”. Artigo 24.3: “Toda criança deverá ser registrada imediatamente após seu nascimento e deverá receber um nome”. 
· Convenção Interamericana de Direitos Humanos de 1969. Artigo 3: “Toda pessoa tem direito ao reconhecimento de sua personalidade jurídica ”. Artigo 18: “Toda pessoa tem direito a um prenome e aos nomes de seus pais ou ao de um destes.” Artigo 20: “Toda pessoa tem direito à nacionalidade do Estado em cujo território houver nascido, se não tiver direito a outra.”

· Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher de 1979. Artigo 9: A toda mulher se deverá garantir “direitos iguais aos dos homens no que diz respeito à nacionalidade dos filhos.”

· Convenção Sobre os Direitos da Criança de 1989. Artigo 7: “A criança será registrada imediatamente após o seu nascimento e terá, desde o seu nascimento, direito a um nome, a uma nacionalidade e, na medida do possível, direito de conhecer seus pais e ser cuidada por eles.  Artigo 8: o Estado deve “respeitar o direito da criança de preservar sua identidade, inclusive a nacionalidade, o nome e as relações familiares.”

· Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos dos Trabalhadores Emigrantes e dos Membros de Suas Famílias de 1990. Artigo 29: “Todo filho de um trabalhador emigrante deverá ter direito a um nome, a ser registrado ao nascer e à sua nacionalidade.” 

A seguir, será analisado cada um destes direitos que constituem o direito de uma pessoa à identidade:
a) DIREITO À NACIONALIDADE

Consistiria em dotar o indivíduo de um mínimo de amparo jurídico ao estabelecer, por meio da nacionalidade, sua vinculação com um determinado Estado; e o de protegê-lo contra a privação de sua nacionalidade de forma arbitrária, porque estaria sendo privado da totalidade de seus direitos políticos e daqueles direitos civis que se sustentam na nacionalidade do indivíduo.
/ A nacionalidade seria “o vínculo jurídico e político existente entre uma pessoa e um determinado Estado.”
/  Por sua importância, foi regulado pela maioria de países latino-americanos nas respectivas constituições
/, dentro dos critérios jurídicos de Jus Soli (obtenção da nacionalidade por lugar de nascimento), na maioria dos casos e Jus Sanguinis (obtenção de nacionalidade por origem dos pais) ou ambas, competência que foi modificada pelos tratados com o objetivo de evitar a situação de pessoas apátridas.

As conseqüências de ter a nacionalidade de um país estão em relação com a certeza do nacional desse país saber as leis que o governam e o sistema de Estado ao qual está sujeito. A nacionalidade de uma pessoa torna-se imprescindível para ser titular do direito à identidade, não somente da identidade pessoal (no sentido de ser um mesmo e não outro indivíduo), mas também da identidade cultural ou social, pois ao ter conhecimento do Estado ao qual pertence se podem conhecer os costumes e formas de vida que nele se desenvolvem.
/
Em sentido jurisprudencial, a Corte estabeleceu que a negação do direito à nacionalidade gera uma situação de “extrema vulnerabilidade”, bem como gera “a impossibilidade de receber proteção do Estado e de ter acesso a [uma série de] benefícios”
/.

b)
DIREITO A UM NOME
Para o UNICEF, o direito ao nome é um dos primeiros direitos ao qual devem ter acesso as pessoas ao nascerem.  Sua importância não só se radica no fato de ser um componente importante da identidade das pessoas, uma vez que as dota de existência legal e lhes permite o exercício de seus outros direitos, mas, além disso, permite às autoridades de um país conhecer em termos reais quantas pessoas o constituem, bem como planejar e implementar políticas públicas e de desenvolvimento.
/ 

O direito ao nome distingue e individualiza uma pessoa das demais.  Considera o direito básico da identidade e em sua versão extensa determina a filiação. O nome define o indivíduo e está consagrado na maioria das legislações nacionais e é inerente à pessoa dentro de uma sociedade.
/
c)
DIREITO A SER REGISTRADO
O registro de nascimento “é a constância oficial do nascimento de uma criança que em determinado nível administrativo do Estado consta de em um arquivo, sob a coordenação de uma repartição específica do governo.”
/ O registro de nascimento é a primeira identificação da pessoa. Constitui a origem de sua existência frente ao Estado como cidadão, permitindo-lhe acesso às informações do registro civil, tais como filiação, lugar de nascimento, proteção por parte do Estado, maior possibilidade de acesso a serviços de saúde, educação e inclusive de justiça; bem como a outras formas de identificação posteriores. 

Do ponto de vista ideal, a inscrição dos nascimentos faz parte de um sistema eficaz de registro civil que reconhece a existência da pessoa diante da lei, estabelece os vínculos familiares da criança e recorre a trajetória dos acontecimentos fundamentais na vida de um indivíduo, desde o nascimento até a morte.  Ao cumprirem os Estados este dever de fazer o registro dos nascimentos ocorridos em seu território, estarão garantindo um direito básico da identidade pessoal, pois este fato ressalta a existência legal da pessoa e sua qualidade de titular de sujeito de direitos. No entanto, nem todos os Estados têm um sistema de registro civil de acordo com as exigências que implicam o respeito ao direito à identidade e o direito a ser registrado.
/
Por sua vez, a Corte Interamericana de Direitos Humanos estabelece também que “a norma interna que fixe os requisitos para a inscrição tardia de nascimento deve ser coerente com o fundamento do direito à nacionalidade […] e com os termos da Convenção Americana e outros instrumentos internacionais”
/.

d)
DIREITO À PESSOALIDADE JURÍDICA

Implica a capacidade de uma pessoa de exercer ações em conformidade com as leis de um país. “O direito à personalidade jurídica permite que cada indivíduo tenha plena capacidade de ser sujeito de direitos e obrigações. O fato de que ao sujeito se reconheça esta capacidade para exigir que seus direitos sejam respeitas e garantidos tem clara vinculação com o direito à identidade pessoal, uma vez que a pessoa atua em nome próprio e com o caráter de único na sociedade e para o ordenamento jurídico. Em conseqüência, o direito à personalidade jurídica implicará o reconhecimento da capacidade ou habilidade jurídica das pessoas e/ou entidades para que possam atuar em tal condição perante os órgãos do Estado.  Este direito é interdependente dos anteriormente analisados pelo fato de não ser possível o reconhecimento da personalidade jurídica de uma pessoa, ou seja, não pode ser titular de direitos e obrigações se carecer das condições impostas pelo direito ao nome, à qualidade de registrado e à nacionalidade.”
/ 
No tocante ao reconhecimento da personalidade jurídica, considera-se que a falta do mesmo “viola a dignidade humana, uma vez que nega de forma absoluta sua condição de sujeito de direitos e torna o indivíduo vulnerável frente à não observância de seus direitos pelo Estado ou por particulares.”  A Corte indica que “[é] dever do [Estado] implementar mecanismos que permitam a toda pessoa obter o registro de seu nascimento ou outros documentos de identificação, resguardando que estes processos, em todos os seus níveis, sejam acessíveis jurídica e geograficamente, para tornar efetivo o direito ao reconhecimento da personalidade jurídica”
/.

Em suma, para o Programa de Universalização da Identidade Civil da OEA, o direito à identidade seria a aplicação efetiva de direitos civis e políticos amplamente reconhecidos pelos Estados da região por meio de seu direito interno e da adoção de uma série de instrumentos internacionais, tais como o direito à nacionalidade, ao nome, a ser registrado ao nascer e à personalidade jurídica. Estes direitos, inerentes ao ser humano, implicam uma série de aspectos de sua identidade e de seu desenvolvimento como cidadão, permitindo-lhe exercer outros direitos e ser sujeito de obrigações.

Diretrizes de trabalho

Ante o exposto neste documento, o direito à identidade é imanente a um conjunto de necessidades da pessoa, tanto respeito a si mesma como respeito à sociedade e ao Estado. Isso implica o cumprimento eficaz de uma série de direitos, gerando assim cidadania, inclusão e capacidade de estar presente frente às instituições e aos mecanismos democráticos. A concepção de identidade civil é estabelecida sob uma perspectiva integral de desenvolvimento, junto ao exercício da cidadania, por meio de considerações de direitos humanos. Neste sentido, a visão do Programa de Universalização da Identidade Civil nas Américas da Secretaria-Geral da OEA é pragmática e tem o propósito de conseguir uma série de benefícios para a pessoa. Isso inclui a aplicação de diretrizes jurídicas do Direito Internacional dos Direitos Humanos para o Estado e para a sociedade em geral, ao reconhecer efetivamente sua identidade por meio do registro e o sistema de identificação.  Portanto, a realidade indica que é necessário um trabalho, em todos os Estados membros, para tornar efetiva a identidade de milhões de pessoas, especialmente crianças, que não a possuem ou às quais não é reconhecida.

O objetivo geral do Programa é ampliar a capacidade da OEA, em seu trabalho de fortalecimento das democracias na região, diante da importância do direito à identidade para que uma pessoa se desenvolva como cidadão em uma sociedade democrática. Por tal motivo, a Secretaria-Geral estabeleceu uma parceria com o Banco Interamericano de Desenvolvimento e com o UNICEF para conseguir um sistema eficaz de registro e conseguir a promoção do registro civil universal nas Américas. 
Entre as prioridades do programa procura-se gerar nos países da região mecanismos eficazes para o gozo do direito à identidade, ou seja, promover sistemas de registro e de identificação que contenham padrões mínimos para evitar a situação de sub-registro de milhões de habitantes. Da mesma forma, conseguir assistência aos Estados para o melhor funcionamento de seus sistemas de registro e de identificação que contenham informações verídicas, confiáveis e suficientes para o exercício da identidade e dos direitos nela implícitos.

Por último, cumpre mencionar que o programa tem como metas conseguir o apoio político dos Estados membros da OEA em suas atividades, estabelecer os alcances conceituais e jurídicos de seu trabalho, identificar plenamente os requisitos mínimos a serem considerados por todo Estado em seus mecanismos de registro e identificação, bem como criar na OEA uma capacidade instalada de assessoramento aos Estados no aperfeiçoamento de seus sistemas de registro de identidade civil.  Tudo isto implica assistência, por parte da Organização, ao desenvolvimento ou aperfeiçoamento dos sistemas de registro com base nas informações e a experiência conseguidas de maneira conjunta, ao longo do programa, para fortalecer a democracia e promover o desenvolvimento nas Américas.

� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP18110P04�








�.	Fonte: Seção de Informações Estratégicas, UNICEF Nova York, 2004. 


�.	Banco Mundial, Inequidad en Latinoamérica y el Caribe: Rompiendo con la Historia?, 2003.


�.	BID, Harbitz, Mia, Registro Civil: Vehículo para una ciudadanía inclusiva y participativa, 2007.


�.	The Economist, What’s in a Name?, março 2007. Pág. 29.


�.	Caso Comunidade Indígena Sawhoyamaxa vs. Paraguai, Sentença de 29 de março de 2006.


�.	“A identidade inclui aspectos socioculturais e cognitivos que influenciam a vida do homem e a construção de sua identidade pessoal. É parte essencial da personalidade, marca as diferenças pessoais e é um aprendizado contínuo e de inter-relação”. Acosta, Mariclaire e Burstein, John, ¿Qué puede haber dentro de un nombre? Estudios de caso sobre registro y derecho a la identidad en América Latina y el Caribe, BID, 2006, Pág. 5. (Documento preliminar).


�.	Id., Pág. 6. 


�.	Id., Pág. 141.


�.	Corte Interamericana de Direitos Humanos, Caso das Irmãs Serrano Cruz vs. El Salvador, Sentença de 23 de novembro de 2004.


�.	Corte Interamericana de Direitos Humanos, Caso das Irmãs Serrano Cruz vs. El Salvador, Sentença de 23 de novembro de 2004.


�.	Interamericana de Direitos Humanos, Parecer Consultivo 4/84; 19 de janeiro de 1984.


�.	Op. Cit. 7, Pág. 10.


�.	Quiroga Lavié, Humberto, Derecho Constitucional Latinoamericano, Instituto de Investigaciones Jurídicas, México, 1991. Pág. 39.


�.	Id.


�.	das meninas Yean e Bosico vs. República Dominicana, Sentença de 8 de setembro de 2005.


�.	Op. Cit., 2.


�.	Op. Cit., Pág 151.


�.	UNICEF, El Registro de Nacimiento: el derecho a tener derechos, Innocenti Digest 9, março de 2003.


�.	Op. Cit., Pág. 8.


�.	Op. Cit. 11.


�.	Op. Cit. 7, Pág. 11.


�.	Op. Cit. 11.





